
INFORMATIVO DE LEGISLAÇÃO
TRT DA 3ª REGIÃO (MG) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO, NORMALIZAÇÃO, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA 
Seção de Atendimento e Divulgação

ANO XIII                               N. 42                      25/03/2015

1) PORTARIA   N. 1, DE 23 DE MARÇO DE   
2015  –  TRT3/VT  GUAXUPÉ-MG – 
Resolve  padronizar  a  juntada  de 
elemento  físico  destinado  ao  Processo 
Judicial  Eletrônico  PJe-JT 
Disponibilização: DEJT 24/03/2015
2) LEI N. 13.107, DE 24 DE MARÇO DE 
2015 -  Altera as Leis nºs 9.096, de 19 
de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de 
setembro  de  1997,  para  dispor  sobre 
fusão  de  partidos  políticos.  DOU 
25/03/2015

3) MEDIDA PROVISÓRIA N. 672, DE 24 
DE  MARÇO DE 2015 -  Dispõe  sobre  a 
política de valorização do salário mínimo 
para  o  período  de 2016 a  2019. DOU 
25/03/2015
4) PORTARIA N. 30, DE 24 DE MARÇO 
DE  2015  –  CNJ -  Cria  o  Conselho 
Consultivo  da Presidência  do CNJ para 
assessoramento na análise de assuntos 
de  interesse  direto  da  Magistratura 
Nacional.

1) PORTARIA N. 1, DE 23 DE MARÇO DE 2015 – TRT3/VT GUAXUPÉ-MG

O Juiz do Trabalho da Vara do Trabalho de Guaxupé-MG, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, etc

Considerando  o  dever  de  aprimoramento  e  padronização  dos  serviços 
forenses e a adequação dos procedimentos às normas processuais vigentes, em 
especial à juntada de elemento físico destinado ao Processo Judicial Eletrônico PJe-
JT,

Considerando  a  necessidade  premente  de  zelar  pela  efetividade  e 
segurança dos atos processuais praticados pelas partes e pela Secretaria da Vara,

RESOLVE:
Art. 1º Para a entrega de quaisquer elementos físicos, cuja digitalização 

se mostre tecnicamente inviável devido ao formato ou tamanho, tais como CTPS, 
RADIOGRAFIAS, TRCT, CD/SD, chaves de conetividade do FGTS, etc, destinados a 
instruir  o  Processo  Judicial  Eletrônico  em que  a  parte  esteja  representada  por 
advogado,  deverá  este  acondicioná-los  em  envelope,  constando  o  número  do 
processo e os objetos ali dispostos.

Parágrafo único. No caso de utilização de mídia eletrônica, como DVD ou 
CD, a parte deverá depositar na Secretaria duas (02) cópias de idêntico conteúdo, 
uma das quais poderá ser entregue ao ex adverso para o contraditório, mediante 
recibo e posterior devolução.

Art. 2º O envelope será aberto e examinado pelo servidor do Setor de 
Protocolo, que averiguará a exatidão do conteúdo declarado, podendo recusar o 
recebimento em caso de divergência.

Art.  3º  Após  conferido  o  conteúdo,  a  parte  apresentará  ao  referido 
servidor,  para  ser  protocolizada,  petição  de  entrega,  na  qual  deverão  estar 
indicados os objetos entregues e suas características.

Parágrafo único. A Secretaria da Vara ficará responsável pela guarda dos 
documentos ou objetos entregues, devendo acondicioná-los em arquivo próprio e 
estes somente poderão ser entregues à parte com autorização expressa exarada 
nos autos do processo do PJe ou na forma prevista na Resolução CSJT nº 136, de 
30 de abril de 2014.

Art. 4º A parte se encarregará, ato contínuo, de juntar aos autos do Pje, 
cópia  da  petição  de  entrega,  devidamente  protocolizada  pelo  servidor  que  a 
recebeu.



Parágrafo  único.  A  Secretaria  da  Vara  não  se  responsabilizará  pela 
anexação das petições no Pje, que ficarão sob a responsabilidade do peticionário.

Art.  5º  Esta  portaria  entrará  em vigor  na  data  da  sua  publicação.  O 
Diretor de Secretaria providenciará a divulgação desta Portaria, com a remessa de 
uma via assinada à subseção local da OAB, afixando outra via no átrio da Vara do 
Trabalho e encaminhar outra via à Corregedoria do Egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho.

Publique-se no DEJT.
Guaxupé-MG, 23 de março de 2015

CLÁUDIO ROBERTO CARNEIRO DE CASTRO
Juiz do Trabalho da VT de Guaxupé-MG

Disponibilização:  DEJT/TRT3/Cad.  Jud.  24/03/2015,  n.  1691,  p. 
1453/1454

2) LEI N. 13.107, DE 24 DE MARÇO DE 2015

Altera as Leis nºs 9.096, de 19 de setembro de 1995, e  
9.504,  de  30  de  setembro  de  1997,  para  dispor  sobre  
fusão de partidos políticos.

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 9.096, de 19 de setembro de 1995 - Lei 

dos Partidos Políticos, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para dispor sobre fusão 
de partidos políticos.

Art. 2º Os arts. 7º, 29 e 41-A da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º .....................................................................................
§ 1º Só é admitido o registro do estatuto de partido político que tenha 

caráter nacional, considerando-se como tal aquele que comprove o apoiamento de 
eleitores não filiados a partido político, correspondente a, pelo menos, 0,5% (cinco 
décimos por cento) dos votos dados na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados, não computados os votos em branco e os nulos, distribuídos por 1/3 
(um terço), ou mais, dos Estados, com um mínimo de 0,1% (um décimo por cento) 
do eleitorado que haja votado em cada um deles.
............................................................................................." (NR)

  "Art. 29. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 4º (VETADO).
§ 5º (VETADO).
§ 6º No caso de incorporação, o instrumento respectivo deve ser levado ao 

Ofício Civil competente, que deve, então, cancelar o registro do partido incorporado 
a outro.

§ 7º Havendo fusão ou incorporação, devem ser somados exclusivamente 
os votos dos partidos fundidos ou incorporados obtidos na última eleição geral para 
a  Câmara  dos  Deputados,  para  efeito  da  distribuição  dos  recursos  do  Fundo 
Partidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão.

§ 8º O novo estatuto ou instrumento de incorporação deve ser levado a 
registro  e  averbado,  respectivamente,  no  Ofício  Civil  e  no  Tribunal  Superior 
Eleitoral.

§ 9º Somente será admitida a fusão ou incorporação de partidos políticos 
que hajam obtido o registro definitivo do Tribunal Superior Eleitoral há, pelo menos, 
5 (cinco) anos." (NR)

"Art. 41-A.................................................................................
Parágrafo  único.  Para  efeito  do  disposto  no  inciso  II,  serão 

desconsideradas as mudanças de filiação partidária em quaisquer hipóteses." (NR)



Art. 3º O § 7º do art. 47 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 47. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 7º Para efeito do disposto no § 2o, serão desconsideradas as mudanças 
de filiação partidária em quaisquer hipóteses.
.............................................................................................." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília,  24  de  março  de  2015;  194º  da  Independência  e  127º  da 

República.
DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo
DOU 25/03/2015, Seção 1, n. 57, p. 1

3) MEDIDA PROVISÓRIA N. 672, DE 24 DE MARÇO DE 2015

Dispõe sobre a política de valorização do salário mínimo 
para o período de 2016 a 2019.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do 
salário mínimo a vigorar entre 2016 e 2019, inclusive, a serem aplicadas em 1º de 
janeiro do respectivo ano.

§  1º  Os  reajustes  para  a  preservação  do  poder  aquisitivo  do  salário 
mínimo corresponderão à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC,  calculado  e  divulgado  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do reajuste.

§ 2º Na hipótese  de não divulgação  do INPC referente  a um ou mais 
meses compreendidos no período do cálculo até o último dia útil  imediatamente 
anterior à vigência do reajuste, o Poder Executivo estimará os índices dos meses 
não disponíveis.

§  3º  Verificada  a  hipótese  de  que  trata  o  §  2º,  os  índices  estimados 
permanecerão válidos para os fins desta Medida Provisória, sem qualquer revisão, 
sendo  os  eventuais  resíduos  compensados  no  reajuste  subsequente,  sem 
retroatividade.

§ 4º A título de aumento real, serão aplicados os seguintes percentuais:
I - em 2016, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento 

real do Produto Interno Bruto - PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2014;
II  -  em  2017,  será  aplicado  o  percentual  equivalente  à  taxa  de 

crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2015;
III  -  em  2018,  será  aplicado  o  percentual  equivalente  à  taxa  de 

crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2016; e
IV  -  em  2019,  será  aplicado  o  percentual  equivalente  à  taxa  de 

crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2017.
§ 5º Para fins do disposto no § 4º, será utilizada a taxa de crescimento 

real do PIB para o ano de referência, divulgada pelo IBGE até o último dia útil do 
ano imediatamente anterior ao de aplicação do respectivo aumento real.

Art.  2º Os  reajustes  e  aumentos  fixados  na  forma  do  art.  1º  serão 
estabelecidos pelo Poder Executivo, por meio de decreto, nos termos desta Medida 
Provisória.

Parágrafo único. O decreto do Poder Executivo a que se refere o  caput 
divulgará  a  cada  ano  os  valores  mensal,  diário  e  horário  do  salário  mínimo 
decorrentes do disposto neste artigo, correspondendo o valor diário a um trinta 
avos e o valor horário a um duzentos e vinte avos do valor mensal.



Art. 3º Até 31 de dezembro de 2019, o Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário 
mínimo para o período compreendido entre 2020 e 2023, inclusive.

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  24  de  março  de  2015;  194º  da  Independência  e  127º  da 

República.
DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

DOU 25/03/2015, Seção 1, n. 57, p. 3

4) PORTARIA N. 30, DE 24 DE MARÇO DE 2015 – CNJ

Cria  o  Conselho  Consultivo  da  Presidência  do  CNJ  para 
assessoramento na análise de assuntos de interesse direto  
da Magistratura Nacional.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO as atribuições do CNJ previstas no § 4º do art. 103-B da 
Constituição  Federal,  especialmente  a  preservação  da  autonomia  do  Poder 
Judiciário brasileiro e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  defesa  das  garantias  e  direitos  dos 
Magistrados para o fortalecimento do Poder Judiciário e a promoção dos valores do 
Estado Democrático de Direito;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer rotina de atenção prévia no 
trato de assuntos de interesse direto da Magistratura Nacional;

RESOLVE:
Art.  1º Instituir  o  Conselho  Consultivo  da  Presidência  do  CNJ,  com o 

objetivo de auxiliar  a  análise  das  propostas  normativas  e  demais  matérias  que 
causem impacto direto nos interesses da Magistratura Nacional.

Art. 2º O Conselho de que trata esta Portaria é formado pelos presidentes 
das seguintes entidades:

I - Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB;
II - Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE;
III  -  Associação  Nacional  dos  Magistrados  da  Justiça  do  Trabalho  - 

ANAMATRA.
Parágrafo  único.  A  coordenação  do  Conselho  será  exercida  conforme 

deliberado pelos Presidentes das Associações que o integram.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ricardo Lewandowski
DJe 25/03/2015, n. 55, p. 3/4

Secretária de Documentação, Normalização, Legislação e Jurisprudência: 
Isabela Freitas Moreira Pinto

Chefe da Seção de Atendimento e Divulgação: Maria Thereza Silva de Andrade
Colaboração: servidores da SEDOC
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Economizar água e energia é URGENTE!
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